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OFICIAL DO 6º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DESTA CAPITAL.
FAZ SABER que, em virtude do requerimento datado de 20 de setembro
de 2018, por parte da credora CAIXA ECONOMICA FEDERAL, com
sede no Setor Bancário Sul, Quadra 4, Lotes 3/4, na cidade de Brasília/
DF, fica INTIMADO,ROBSON WENCESLAU DE OLIVEIRA, brasileiro,
solteiro, maior, advogado,RG n ° 34.066.214-1-SSP/SP,  CPF sob n°
278.854.998-98, a efetuar neste Oficial de Registro de Imóveis, à
Avenida Lins de Vasconcelos, nº 2.376, Vila Mariana, nesta Capital,
das 09:00 às 16:00 horas, o pagamento de R$10.816,11, com os
encargos previstos em contrato de alienação fiduciária registrado sob
nº 4na matrícula nº. 174.161, referentes à aquisição de um apartamento
sob nº 14, localizado no 1º andar do Edifício Ilha Grande - Bloco B,
integrante do empreendimento denominado Condomínio Costa Verde,
situado na Rua Bucuituba, nº 722, no 26º Subdistrito – Vila Prudente. O
pagamento será efetuado no prazo de 15 dias, a contar da última
publicação deste edital; e não pago a importância devida, serão
constituídos em mora, nos termos do artigo 26 e seus parágrafos, da
Lei nº 9.514 de 20 de novembro de 1.997. Em virtude da não localização
da destinatária, é feita a intimação da mesma por edital, publicado por
03 (três) dias. São Paulo, 08 de 2018. Eu, Adriana Bergamo Bianchini
da Silva, Oficial Interina, a digitei, conferi e assino. 09, 10 e 11/10

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital,
República Federativa do Brasil, a requerimento do ITAÚ UNIBANCO S/
A, FAZ SABER, a todos que o presente edital virem ou interessar
possa que, INGRID GUIMARÃES BARTH, brasileira, solteira, maior,
economista, RG nº 29.217.402-0-SSP/SP, CPF nº 319.785.438-16,
domiciliado nesta Capital, residente na Rua Teodoro de Beaurepaire nº
164, apartamento nº 74, fica intimada a purgar a mora mediante o
pagamento referente a 07 (sete) prestações em atraso, vencidas de
19/03/2018 a 19/09/2018, no valor de R$5.396,94 (cinco mil, trezentos
e noventa e seis reais e noventa e quatro centavos), e respectivos
encargos atualizado na data de hoje no valor de R$5.684,94 (cinco mil,
seiscentos e oitenta e quatro reais e noventa e quatro centavos), que
atualizado até 19/12/2018, perfaz o valor de R$8.304,18 (oito mil,
trezentos e quatro reais e dezoito centavos), cuja planilha com os
valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo
financiamento foi concedido pelo ITAÚ UNIBANCO S/A, para aquisição
do imóvel localizado na Rua Vigário Albernaz nº 738, apartamento nº
174, localizado no 17º andar do Edifício Estoril, na Saúde – 21° Subdistrito,
objetos de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia
com Força de Escritura Pública” devidamente registrada sob n° 7 na
matrícula nº 86.662. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de
Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º
andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs,
dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação
deste. Fica a devedora desde já advertida de que, decorrido o prazo de
15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro,
certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento,
pelo fiduciário, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação
da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário,
ITAÚ UNIBANCO S/A, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97,
após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo
com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 04
de outubro de 2018. O Oficial. 09, 10 e 11/10

EDITAL-VANDA MARIA DE OLIVEIRA PENNA ANTUNES DA CRUZ,
16ª Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da Capital do Estado
de São Paulo, República Federativa do Brasil, usando das atribuições
legais que lhe são conferidas, atendendo ao que foi requerido por
MANUEL DA SILVA SANTOS e sua mulher ANA LUCIA BERGUELO
DOS SANTOS e tendo em vista a impossibilidade da notificação pessoal
do proprietário LIFE SYSTEM ASSISTÊNCIA MÉDICA S/C LTDA, (por
seu representante legal) na Rua Alberto Veiga, nº 35, Vila Cachoeira,
no 31º Subdistrito – Pirituba, nesta Capital, por não encontrá-lo no local
após as diligências efetuadas, conforme faculta o artigo 213, inciso II,
da Lei 6.015/73, alterado pela Lei 10.931/04, expede o presente edital
para a NOTIFICAÇÃO de LIFE SYSTEM ASSISTÊNCIA MÉDICA S/C
LTDA, (por seu representante legal), para que no prazo de quinze (15)
dias contados da data da publicação deste edital, apresentem
impugnação junto a esta Serventia, com relação ao pedido de retificação
de área do imóvel situado a Rua Alberto Veiga, nº 1,2 e 2-A, Vila
Cachoeira, no 31º Subdistrito – Pirituba, transcrito nesta Serventia sob
nº 40.373, de propriedade do requerente, que confronta com o imóvel
de sua propriedade a Rua Alberto Veiga, nº 35, Vila Cachoeira, no 31º
Subdistrito – Pirituba, matriculado nesta Serventia sob nº 97.451, nesta
Capital. 10 e 11/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1084848-35.2016.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 21ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Rodrigo Ramos, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Atacadão Leve e Traz e
Representações Ltda, CNPJ 08.602.074/0001-00, na pessoa de seu representante legal,
que Banco Luso Brasileiro S/A, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial, para
cobrança de R$ 630.118,30 (agosto/2016), referente ao saldo devedor do Contrato de
Câmbio nº 133143173. Estando o executado em local ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o quantum reclamado,
acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em
10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo
de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir
após o prazo supra, para oferecer embargos, facultando ao executado nesse prazo,
reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em
execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
31 de julho de 2018.          B 10 e 11/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1033123-81.2014.8.26.0001
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São
Paulo, Dr(a). Ariane de Fátima Alves Dias Paukoski Simoni, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) SABORES DA MINHA TERRA RESTAURANTES LTDA., CNPJ 03.979.569/
0001-39, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Eletropaulo
Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., alegando em síntese: Cobrança no valor de
R$61.100,80, decorrente de serviços prestados de fornecimento energia elétrica (Instalação
67660207), inadimplido pelo réu. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o
débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5% do
valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de revelia, constituindo-se de pleno
direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de agosto de 2018.

 B 10 e 11/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1051569-63.2013.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 21ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Maria Carolina de Mattos Bertoldo, na forma da Lei, etc. Faz Saber a
Lafayette Auto Posto Ltda - ME, CNPJ 62.573.498/0001-39, na pessoa de seu representante
legal, que Cia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, ajuizou uma
Ação com Procedimento Comum, objetivando condenar o ré ao pagamento de R$ 19.216,73
(23/07/2013), corrigidos e acrescido de encargos legais, bem como as que se vencerem,
referente ao débito das faturas de fornecimento de água e coleta de esgoto do imóvel
situado à Rua Br. de Campinas, nº 606, RGI: 0713431300. Estando o requerido em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, conteste, sob pena de ser considerada revel, ocasião que será nomeado curador
especial (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
11 de julho de 2018.          B 10 e 11/10

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0014992-06.2013.8.26.0100 (USUC 216) A Doutora Aline Aparecida de
Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível,
da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o)(s) João Fernando de Almeida Prado, Waldemar Nunes de Campos, Maria Alves
Cordeiro Campos, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem
como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Aparecida Pereira
Garbo e Pascoal Garbo, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio
sobre o imóvel localizado na Rua Inácio do Rego Pessoa, nº 19 - Jardim Lucio de Castro
13º Subdistrito Butantã - São Paulo SP, com área de 250,00 m², contribuinte nº 185.145.0002-
2, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o
presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 dias úteis,
a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei.          B 10 e 11/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011089-26.2016.8.26.0007
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França,
Estado de São Paulo, Dr(a). Luciana Mendes Simões Botelho, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) JSA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA ME, CNPJ 10.623.710/0001-21,
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Eletropaulo
Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., alegando em síntese: referente a
inadimplência de faturas de energia elétrica. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
01 de outubro de 2018.          B 10 e 11/10

Edital de Citação de Renato Luiz Schneider Filho, expedido nos Autos da ação de
Procedimento Comum, requerida por Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo
S.A contra Soyus Distribuidora de Artefatos de Vidros e Cristais Ltda com prazo 20 dias.
Processo nº 1062784-02.2014.8.26.0100. A Dra. Tamara Hochgreb Matos, Juíza de Direito
da 24ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Renato Luiz Schneider Filho, CPF
292.237.748-29, que pelo presente edital fica citado, para que em 15 dias, a fluir após os
20 dias supra, ofereça resposta ao incidente do pedido de desconsideração da
personalidade jurídica, e nos termos do r. despacho que segue: “Vistos. Indefiro o arresto
cautelar de bens, pois não há sequer indícios de dilapidação patrimonial. Estando o requerido
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital. Será o presente edital, afixado e
publicado na forma da lei.. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
16 de maio de 2018.          B 10 e 11/10

JLV Participações S.A.
C.N.P.J 04.859.784/0001-69 - NIRE 35300188659

Extrato Ata da 17ª Assembleia Geral Ordinária e 13ª Assembleia Geral Extraordinária
Aos 31/08/2018, às 9 horas, em sua sede social, reuniram-se a totalidade do Capital Social. Presidente mesa: 
Sr. José Francisco Malheiro Junqueira Figueiredo; Secretário da mesa: Lincoln Malheiro Junqueira Figueiredo.  
Aprovaram: AGO: 1)
no dia 04/08/2018 no Doesp e no jornal O Dia SP. 2)
R$ 199.521.023,54, terá a seguinte destinação: R$ 9.976.051,18, serão à constituição de Reserva Legal; 

3) determinou que se apresentasse aos senhores acionistas a proposta de destinação do saldo da conta 
de Lucros Retidos no valor de R$ 578.437.137,18. R$ 80.000.000,00 destinados a aumento de capital. R$ 
498.437.137,18, permanecerá na conta de Lucros Retidos. AGE: 1) elevação do Capital Social para R$ 
660.000.000,00. Ficando desta forma alterado o artigo 5º: “Artigo 5º 

-
nárias nominativas, sem valor nominal, e uma Única Ação Preferencial nominativa, no valor nominal de R$ 
300.000,00, esta emitida segundo as disposições contidas no artigo 18 da Lei nº 6.404/76. §1º A sociedade 
poderá adquirir suas próprias ações, desde que sejam ordinárias, e provenientes, de todos os acionistas 

-
ção. §2º

comunhão”. 2) Nada mais. Jucesp nº 462.760/18-2 em sessão de 27/10/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves 
– Secretária Geral.

Usina Alto Alegre S.A. -  Açúcar e Álcool
CNPJ: 48.295.562/0001-36 - NIRE 35300142969
Extrato Ata da 23ª Assembleia Geral Ordinária 

Aos 30/08/2018, às 09 horas, em sua sede social, em Presidente Prudente/SP, reuniram-se a totalidade do 

Capital Social. Presidente da mesa: Sr. José Francisco Malheiro Junqueira Figueiredo; Secretário da mesa: 

Sr. Carlos Alberto Lanza. 1)
publicados no dia 31/07/2018 no Doesp e no jornal O Dia/SP. 2)

Jucesp nº 

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1123847-57.2016.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 12ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniel Serpentino,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Sun Ho In, RG Y090185-6, CPF 134.338.748-59, que lhe foi proposta
uma ação Monitória por parte de Sociedade Unificada Paulista de Ensino Renovado Objetivo – Supero
Ltda., objetivando a cobrança de R$ 10.041,32 (junho/2016), oriunda do inadimplemento dos serviços
educacionais prestados no ano letivo de 2012. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários
advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno
direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de setembro de 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0017346-44.2012.8.26.0001. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional I – Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Ariane de Fátima
Alves Dias Paukoski Simoni, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LUCAS FERNANDES DE ANDRADE,
brasileiro, RG 34.045.690-ES, CPF 422.673.548-02, que lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão Em
Alienação Fiduciária por parte de Banco Itaú Unibanco S/A, alegando em síntese: Busca em apreensão do
veículo marca VW, tipo Fox 10, cor prata, ano de fabricação 2005, placa DQE4417, renevam 864780931 e chassi
9BWKA05Z864069961, com alienação fiduciária, em razão do inadimplemento do contrato de financiamento
firmado entre as partes. O veículo foi apreendido. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de agosto
de 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1008148-21.2016.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a).
Carolina Nabarro Munhoz Rossi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARCO AURÉLIO TELLES
ANTUNES, RG 526532014, CPF 175.765.298-32, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de
Sistema Integrado de Educação e Cutura Sinec Ltda, objetivando a cobrança de R$ 18.565,00 (junho/2015),
oriunda do inadimplemento dos serviços educacionais prestados no ano letivo de 2012. Encontrando-se o
réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas
processuais) e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena
de constitui-se de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo.
Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de setembro de 2018.

11 e 12.10

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0064426-85.2018.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 29ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Laura de Mattos
Almeida, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Dib Metran, CPF 033.955.428-23, que por este Juízo tramita uma
ação de Cumprimento de Sentença, movida por Sistema Integrado de Educação e Cultura Sinec Ltda. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após os 20 dias supra, pague a quantia
de R$ 13.961,32 (julho/2018), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e
honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que
nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que o executado, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação, sendo nomeado curador especial em caso de
revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 17 de setembro de 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 40 DIAS. PROCESSO Nº. 1099734-44.2013.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 34ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Sachsida
Garcia, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Fábio Marcel Rodrigues de Faria Cardoso, CPF 366.054.348-
97, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação e Cultura Sinec
Ltda., objetivando a cobrança de R$ 12.729,63 (junho/2013), oriunda do inadimplemento dos serviços
educacionais prestados nos anos letivos de 2009 e 2010. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os
honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se
de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de
revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de setembro de 2018.

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 24/10/2018 A partir das: 12:45
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA ARACI, 162,
COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1D343 - CONTRATO 117974138480-5- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 1816 GRANJA JULIETA
SOLANGE MOSCARDINI TREVISAN, BRASILEIRO(A), SECRETARIA  CPF
08342045846, CI 11.766.395-SP, CASADO(A) COM JOSE LUIS TREVISAN,
BRASILEIRO(A), ENCARREGADO DE DEPARTAMENTO PESSOAL  CPF
01366120833, CI 13950982-SP.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 21, TIPO II, 2º ANDAR OU BLOCO 1,
RESIDENCIAL SAINT LOUIS, Nº 774, RUA LUIZ GRASSMANN, 29º SUBDISTRITO-
SANTO AMARO, SAO PAULO, SP. COM A AREA UTIL DE 48,829M2 E A AREA
COMUM DE 50,997M2, NESTA JA INCLUIDA A AREA DE 9,90M2 CORRESPONDENTE
A UMA VAGA INDETERMINADA NA GARAGEM COLETIVA, LOCALIZADA NO
SUBSOLO E A NIVEL DO TERREO, PARA A GUARDA DE UM AUTOMOVEL DE
PASSEIO DE TAMANHO MEDIO OU PEQUENO, PERFAZENDO A AREA TOTAL DE
99,826M2, CORRESPONDENDO-LHE UMA FRAÇÃO IDEAL DE 1,2129% NO
TERRENO CONDOMINIAL COM TODAS AS SUAS INSTALAÇOES, BENFEITORIAS,
ACESSORIOS

SED 1D428 - CONTRATO 118164122762-9- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 1816-3 GRANJA JULIETA
RONALDO RODOLPHO PATELLI, BRASILEIRO(A), REPRESENTANTE COMERCIAL
CPF 58626166834, CI 6.269.325-SSP-SP, CASADO(A) COM MARIA IZABEL GERALDO
PATELLI, BRASILEIRO(A), DO LAR  CPF 88202704804, CI 7.975.655SSP-SP.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 11, 1º ANDAR, EDIFICIO SALERNO,
CONJUNTO RESIDENCIAL COSTA AMALFITANA, SITUADO A AVENIDA MARIA
COELHO AGUIAR, Nº 2.022, 29º SUBDISTRITO-SANTO AMARO, SAO PAULO, SP.
COM A AREA REAL PRIVATIVA DE 70,89M2, AREA REAL COMUM DE DIVISAO NAO
PROPORCIONAL DE 10,00M2, CORRESPONDENTE A UMA VAGA INDETERMINADA
NA GARAGEM COLETIVA, LOCALIZADA OU NO SUBSOLO NO ANDAR TERREO,
MAIS A AREA REAL COMUM DE DIVISAO PROPORCIONAL DE 73,138M2,
PERFAZENDO A AREA REAL TOTAL DE 154,028M2, CORRESPONDENDO-LHE
UMA FRAÇÃO IDEAL DE 1,0911% NO TERRENO DO CONDOMINIO. COM TODAS
AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS.

ARY ANDRÉ NETO

08 - 11 - 24/10/2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1066683-40.2016.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 12ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). VIVIANE NOBREGA MALDONADO, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) BONIPERTI PADUA COTA, Brasileiro, Solteiro, Empresário, RG 23.860.188-2, CPF 180.978.748-30, que lhe foi proposta
uma ação de Cobrança c/c Pedido de Indenização por uso indevido de Marca por parte de Somos Sistema de Ensino S.A.,
objetivando a cobrança do valor de R$ 7.581,59, referente ao seu débito conforme cláusula 2.5 do Contrato de Fornecimento,
acrescido dos encargos moratórios. Objetiva, ainda, a cobrança de R$ 45.189,03 referente à cláusula penal prevista também no
referido contrato, ao pagamento de indenização de danos morais e materiais (lucros cessantes) e ao pagamento de honorários
advocatícios, custas judiciais e demais encargos de sucumbência. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 10 e 11 / 10 / 2018

EDITAL DE INTIMAÇÃO PARA PAGAMENTO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS O Doutor Sidney da Silva Braga, Juiz de
Direito da 4ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital, na forma da lei e no uso de suas atribuições, etc.
FAZ SABER, para conhecimento público, que tramita por esta e sua Secretaria, a ação monitória, processo nº
0112786-95.2011.8.26.0100, ora em fase de cumprimento de sentença, proposta por A. O. Miotto EPP contra Maria
Nazareth Quaresma Gomes, objetivando a quantia de R$ 15.306,18 (quinze mil, trezentos e seis reais e dezoito
centavos), em 08/08/2018, estando a Executada em lugar ignorado, foi deferida a INTIMAÇÃO POR EDITAL de
MARIA NAZARETH QUARESMA GOMES, inscrita no CPF/MF nº 093.759.958-10, ficando advertida para que em 15
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo supra, pague o débito atualizado, conforme disposto no artigo 523 do Código
de Processo Civil, sob pena de acréscimo sobre o débito, do valor correspondente a multa e os honorários advocatícios
previstos no artigo 523, § 1º do mesmo diploma, bem como de prosseguimento do feito com a expedição do mandado
de penhora e avaliação, seguindo-se os atos de expropriação. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 08 de agosto de 2018.                                                                                          10 e 11 / 10 / 2018.

EDITAL DE INTIMAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0060518-54.2017-8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 20° Vara Cível do Foro Central, Dr (a). RAQUEL MACHADO CARDEIAL DE ANDRADE
na forma da Lei, etc. FAZ SABER à Antonio Carlos Tavares de Araujo (CPF n° 051.880.568-95), que por este
Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, por parte de Condomínio Edifício Conde Shopping
Center, ficando intimado para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, pague o valor de R$ 74.746,32, acrescido de custas, se houver. Fica a parte executada
advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art.523 sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de
15(quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos,
sua impugnação. Não ocorrendo pagamento voluntário no prazo do artigo 523 do CPC, o débito será acrescido
de multa de dez por cento e, também, de honorários de advogado de dez por cento. Encontrando se o(s) réu(s)
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, efetue o
pagamento do débito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo 09 de
abril de 2018. 10 e 11/10

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1033821-84.2014.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme
Silva e Souza, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Rosemary Adriana de Paula Diniz Lopes, RG 4343340, CPF
698.773.006-72, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação e Cultura
Sinec Ltda., objetivando a cobrança de R$ 14.227,85 (março/2014), oriunda do inadimplemento dos serviços
educacionais prestados no ano letivo de 2010. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5% do valor
atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo judicial,
convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 19 de setembro de 2018. 10 e 11.10

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1001096-73.2013.8.26.0100. O Dr. Antonio Carlos de Figueiredo
Negreiros, Juiz de Direito da 7ª Vara Cível da Capital/SP, Faz Saber a KIAN TÊXTIL COMÉRCIO E
CONFECÇÕES DE VESTUÁRIOS LTDA (NOME FANTASIA: IXOIE) CNPJ 07.595.083/0001-58 e CARLOS
RICARDO JANIKIAN (CPF 055.934.188-10), que Fundo de Recuperação de Ativos - Fundo de Investimento
em Direitos Creditórios Não Padronizados lhe ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando
a quantia de R$ 569.638,25. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias,
a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela
metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30%
do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito
em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sob pena de penhora de bens
e sua avaliação. Será o presente, afixado e publicado. São Paulo, 15/08/18. 10 e 11/10

EDITAL DE CITAÇÃO. Prazo 20 dias. Proc. 1027437- 66.2018.8.26.0002. A Dra. ADRIANA BORGES DE
CARVALHO, Juíza de Direito 7ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, Faz saber a DANIELE
MANGIATERRA TELLES DE MENEZES (CPF/MF n. 222.837.348-60 e RG n.33654070X) que COLEGIO
INTERARTE LTDA lhe ajuizou uma Ação Monitória para cobrança da quantia de R$ 4.538,68, referente ao
contrato de prestação de serviços. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se o presente edital, para que em
15 dias, a fluir os 20 dias supra, pague o débito (acrescido de 5% de honorários advocatícios e isenção de
custas) ou ofereça embargos. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será
nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, afixado e publicado
na forma da lei. São Paulo, 28/09/18. 10 e 11/10

CMN SOLUTIONS A111 PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ em Constituição - Ata da Assembleia Geral de Constituição realizada em 
15/05/2018 - Aos 15/05/2018, às 10h, na Rua Fradique Coutinho, 1.267, Piso T, Sala 6, Pinheiros, São Paulo/SP, reuniram-se os subscri-
tores da totalidade do capital social da CMN Solutions A111 Participações S.A., conforme se constatou pelas assinaturas. Mesa: Fábio 
Guimarães Corrêa Meyer - Presidente, Marcelo Nastromagario - Secretário. Convocação: Dispensada a convocação prévia consoante 
o disposto no §4º do artigo 124 da Lei 6.404/76. Pauta: (i) Aprovar a constituição da Cmn Solutions A111 Participações S.A., (“Compa-
nhia”); (ii) Aprovar o Capital Social Inicial; (iii) Aprovar o projeto de Estatuto Social da Companhia; (iv) Eleger a Diretoria da Companhia; e 
(v) Deliberar acerca da remuneração dos Diretores da Companhia. Deliberações: Após exame e discussão, foi deliberada por unanimida-
de de votos e sem quaisquer restrições (i) a constituição da Companhia, declarando o Sr. Presidente constituída a Companhia a partir 
deste momento; (ii) o Capital Social Inicial da Companhia no montante de R$500,00 em moeda corrente do país, dividido em 500 ações, 
sendo todas ordinárias nominativas e sem valor nominal, tendo sido integralizados R$50,00 neste ato, em moeda corrente nacional, 
sendo R$25,00 integralizados pelo Sr. Presidente, Fábio Guimarães Corrêa Meyer, e R$25,00 integralizados por mim, Secretário, Marcelo 
Nastromagario, tudo de acordo com os Boletins de Subscrição que constituem o Anexo II da ata a que se refere a presente Assembleia 
de Constituição, de forma que os R$450,00 remanescentes do capital social serão integralizados no prazo de 24 meses a contar desta 
data; (iii) a aprovação do projeto do Estatuto Social da Companhia, a reger-se segundo o Estatuto Social cuja redação consolidada passa 
a constituir o Anexo I da ata a que se refere a presente Assembleia de Constituição; (iv) a eleição dos membros da Diretoria da Compa-
nhia, com mandato até a realização da primeira AGO, passando a Companhia a ter os seguintes Diretores, sem designação específica: 
(a) Fábio Guimarães Corrêa Meyer, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, advogado, RG 26.674.688-3 SSP/SP, 
CPF 166.927.748-88, com escritório em São Paulo/SP; e (b) Marcelo Nastromagario, brasileiro, casado sob o regime de separação total 
de bens, advogado, RG  26.284.823-5 SSP/SP, CPF  266.804.808-76, com escritório em São Paulo/SP. Os diretores declaram estarem 
totalmente desimpedidos, nos termos do artigo 147 da Lei das S.A., para o exercício de suas funções, em especial sob as penas da Lei, 
que não estão impedidos por lei de exercerem a administração da Companhia e nem condenados ou sob efeitos de condenação, a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as re-
lações de consumo, a fé pública ou a propriedade; e (v) aceitar a renúncia dos diretores ao recebimento de remuneração da Companhia. 
Encerramento: Nada mais havendo a trata, o Sr. Presidente declarou encerrados os trabalhos e suspendeu a Assembleia pelo tempo 
necessário à lavratura da presente ata que, depois de lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos presentes. São Paulo, 
15/05/2018. Fábio Guimarães Corrêa Meyer - Presidente, Marcelo Nastromagario - Secretário. JUCESP NIRE 3530051728-8 em 
05/06/2018. “Estatuto Social” - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º - A CMN Solutions A111 Participa-
ções S.A. é uma sociedade anônima que rege-se por este Estatuto Social e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. 
Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro em São Paulo/SP, na Rua Fradique Coutinho, 1.267, Piso T, Sala 6, Caixa A111, Pinheiros, po-
dendo abrir filiais, agências ou escritórios por deliberação da Diretoria. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social a participação em 
outras sociedades, como sócia ou acionista, no país ou no exterior (“holding”). Artigo 4º - A Companhia terá prazo indeterminado de du-
ração. Capítulo II - Do Capital: Artigo 5º - O capital social é de R$500,00, representado por 500 ações, sendo todas ordinárias nomina-
tivas, sem valor nominal. § 1º - Cada ação corresponde a um voto nas Deliberações sociais. § 2º - As ações provenientes de aumento de 
capital serão distribuídas entre os acionistas, na forma da lei, no prazo que for fixado pela assembleia que deliberar sobre o aumento de 
capital. § 3º - Mediante aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, a Companhia poderá adquirir as próprias ações 
para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do capital social, para posteriormente aliená-las, observadas 
as normas legais e regulamentares em vigor. Capítulo III - Da Assembleia Geral: Artigo 6º - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinaria-
mente, nos 04 primeiros meses após o encerramento do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exi-
girem. § 1º - A Assembleia Geral será presidida por acionistas ou diretor eleito no ato, que convidará, dentre os diretores ou acionistas 
presentes, o secretário dos trabalhos. § 2º - As Deliberações das AGO/E, ressalvadas as exceções previstas em lei e sem prejuízo do 
disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não computando os votos em branco. Capítulo IV - Da 
Administração: Artigo 7º - A administração da Companhia será exercida por uma Diretoria, composta de 02 a 05 membros, todos com 
a designação de diretores, podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos anualmente pela Assembleia Geral, permitida a 
reeleição. Vencido o mandato, os diretores continuarão no exercício de seus cargos, até a posse dos novos diretores eleitos. § 1º - Os di-
retores ficam dispensados de prestar caução e seus honorários serão fixados pela Assembleia Geral que os eleger. § 2º - A investidura 
nos cargos far-se-á por termo lavrado no livro próprio. Artigo 8º - No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão 
exercidas por qualquer outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e 
posse do substituto pela Assembleia Geral. Artigo 9º - A Diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, 
podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a Companhia e representá- la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e pe-
rante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou municipais; exercer os poderes normais de gerência, 
assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar cheque; abrir, operar encerrar contas bancárias; 
contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. Artigo 10º 
- A representação da Companhia em juízo ou fora dele, assim como a prática de todos os atos referidos no Artigo 9º competem a qualquer 
diretor, agindo isoladamente, ou a um ou mais procuradores, na forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A nomeação 
de procurador(es) dar-se-á pela assinatura de qualquer diretor, devendo os instrumentos de mandato especificarem os poderes conferidos 
aos mandatários e serem outorgados com prazo de validade não superior a 12 meses, exceto em relação às procurações “ad judicia”, as 
quais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. § Único - Dependerão de aprovação de acionistas representando a maioria do 
capital social, a prestação de avais, fianças e outras garantias em favor de terceiros. Artigo 11 - Compete à Diretoria superintender o 
andamento dos negócios da Companhia, praticando os atos necessários ao seu regular funcionamento. Capítulo V - Conselho Fiscal: 
Artigo 12 - A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser composto de, 
no mínimo, 03 e, no máximo, 05 membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não. § Único - Os membros do Conselho 
Fiscal serão eleitos pela AGO para um mandato de 01 ano, permitida a reeleição. Capítulo VI - Disposições Gerais: Artigo 13: O exer-
cício social da Companhia coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercí-
cio social, a Companhia preparará um balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas por Lei. Artigo 14 - Os lucros 
apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da Diretoria, depois de ouvido o 
Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções determinadas em Lei. Artigo 15 - Mediante decisão de 
acionistas representando a maioria do capital social, a Companhia poderá preparar balanços periódicos a qualquer momento, a fim de 
determinar os resultados e distribuir lucros em períodos menores. Artigo 16 - A Companhia distribuirá, como dividendo obrigatório em 
cada exercício social, o percentual mínimo de 2%. Os acionistas poderão, no entanto, deliberar de forma unânime, em assembleia geral, 
pela distribuição de um percentual maior. Artigo 17 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação 
da Assembleia Geral, com o quórum de acionistas representando a maioria do capital social, a qual determinará a forma de sua liquidação, 
elegerá os liquidantes e fixará a sua remuneração. Artigo 18 - Qualquer ação entre os acionistas ou deles contra a Companhia, baseada 
neste Estatuto Social, será proposta no foro da Comarca de São Paulo/SP.

Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0046032-30.2018.8.26.0100 (processo principal n° 1124017-
97.2014.8.26.0100). O Dr. Helmer Augusto Toqueton Amaral, Juiz de Direito da 8ª Vara Cível do Foro Central da
Capital/SP, Faz Saber a Buffet Fábrica Comércio e Eventos Eireli (CNPJ 05.692.139/0001-67), Espaço Lisboa Comércio
e Eventos LTDA. (CNPJ 07.013.117/0001-59) e Ussi Alimentação Comércio e Restaurante Ltda. (CNPJ 09.333.599/
0001-50), que tramita ação de Rescisão Contratual c/c pedido de Indenização por Danos Morais e Materiais, de
Procedimento Comum, ajuizada por Jaime Ijichi Machado e Michelle Yves Cortellazzi de Mello, a qual foi julgada
parcialmente procedente, condenando-a ao pagamento da quantia de R$ 97.009,75 (05/2018). Estando as
executadas em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra,
efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em
10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Ficam as partes executadas advertidas de que, transcorrido
o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente,
afixado e publicado na forma da lei.                                                                                           10 e 11 / 10 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0702031-72.2012.8.26.0020. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Anna Paula de Oliveira
Dala Déa Silveira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOSE ALDIR NOBRE, Brasileiro, Casado, Empresário, RG
37.430.739-8, CPF 382.290.642-53, Rua Inacio de Carvalho, 57, Jaragua, CEP 05160-480, São Paulo - SP, que
lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, alegando em síntese:
que ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 29.603,69 (fevereiro de 2012), representada pela
Cédula de Crédito Bancário Empréstimo Pessoal n° 197.986.594, carteira 321, conta 96.416, agência 94. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito
atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça
o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários,
podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária
e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra,
no silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de março de 2018.                 10 e 11 / 10 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1017108-26.2017.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara
Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Cristiane Vieira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) J. C.
ARRUDA CONFECÇÕES LTDA ME, CNPJ 06.220.899/0001-34, e JOSÉ CARLOS DE ARRUDA, CPF n.º 108.169.377-02, que
lhes foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Mercantil do Brasil S/A, onde o exequente é legítimo
credor dos executados, pela quantia de R$ 61.119,32, representada pela Cédula de Crédito Bancário nº 65259084, a qual deveria
ter sido liquidada, consoante cláusulas e condições nela avençada. O valor foi apurado em 29/09/2017, conforme demonstrativo
de débito juntado nos autos. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para, em três dias efetuarem o pagamento da dívida, sob pena de penhora, ou para que ofereçam embargos à execução, no
prazo de 15 dias, nos termos do artigo 231 do C.P.C. 2) Os honorários advocatícios em caso de pronto pagamento serão reduzidos
pela metade 3) No prazo para apresentação de embargos, o executado, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando
o depósito de 30% do valor em execução, inclusive custas e honorários de advogado, poderá requerer seja admitido a pagar o
restante em até 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça de São Paulo e
juros de 1% ao mês, caso em que o processo de execução ficará suspenso. O não pagamento de qualquer das prestações implicará,
de pleno direito, o vencimento antecipado subsequentes e o prosseguimento do processo, com o imediato início dos atos executivos,
imposta ao executado multa de 10% sobre o valor das prestações não pagas. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                                                                  10 e 11 / 10 / 2018.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS � DESAPROPRIAÇÃO � LEVANTAMENTO DOS DEPÓSITOS
EFETUADOS. Processo nº: 1006858-80.2014.8.26.0053. Classe: Assunto: Desapropriação Parte Principal MUNICÍPIO DE SÃO
PAULO. Parte Passival Luciano Alcerito e outros. EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO
DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 1006858-80.2014.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara de
Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). ANTONIO AUGUSTO GALVAO DE
FRANCA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER,a todos quantos o presente edital virem, ou dele conhecimento tiverem que, perante
este Juízo e Quarta Vara de Fazenda Pública , tramitam os autos de AÇÃO DESAPROPRIAÇÃO Nº 1006858-80.2014.8.26.0053,
requerida pelo MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em face de HORÁCIO ROQUE RG.nº 3.057.407-9 e CPF.nº 339.077.738-53
,LEANDRO ALCERITO ANTUNES ROQUE RG.nº 15.110.575-3 e CPF. 170.114.148-51,ANDREA MACHADO VIANNA
RG.nº25.101.564-6 e CPF.nº 259.426.588-89,RICARDO ALCERITO ANTUNES ROQUE RG. nº 15.110.576-5 e CPF.nº 195.247.368-
37,CRISTINA LOPES CATUSSATTO RG.nº 25.769.432- 8 e CPF.nº 250.469.628-02,ITALO ALBERTO CAPUTO LIMA RG.nº
3.356.306-8 e CPF.nº 908.298.838-00,LUCIANA ALCERITO LIMA RG.nº 20.840.972-5 e CPF. Nº 170.114.488-37, GABRIEL
GODET HENRIQUES LIMA RNE. Nº W044827-I e CPF.nº 006.108.778-52, ADRIANA ALCERITO LIMA, RG.nº 9.436.404-7 e CPF.
nº 146.487.998-28,LEONARDO ALCERITO LIMA RG. nº 15.110.577-7 e CPF.nº 176.103.698-02, LUCIANA CISOTO RIBEIRO
RG.nº 23.858.173-1 e CPF. nº 246.854.088-37, tendo por objeto a desapropriação de um terreno situado na Rua Rosália de Castro,
lotes 619,620 e 621 da quadra 32, encerrando uma área quadrada de 1.500 m2.,na Vila Campestre,no 42º Subdistrito-Jabaquara,
matricula º 183.221 do Oitavo Registro de Imóveis da Capital de São Paulo, contribuinte cadastrado sob nº091.334.0040-7, na capital
de São Paulo. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias
a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de setembro de 2018.            11 e 12 / 10 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1059956-91.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 26ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Borges Fantacini, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a Edson Paz Rodrigues (CPF. 390.505.488-49), que Terras do Alambari Empreendimentos
Imobiliários Ltda lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando que a ação seja julgada
totalmente procedente, para condenar o requerido ao pagamento das parcelas inadimplidas referente a aquisição
do lote AG 80, no valor atualizado de R$ 9.432,73 (junho/2018) e das taxas de conservação e manutenção dos lotes
AG 78, 79 e 80, previstas contratualmente, no valor atualizado de R$ 35.554,77 (junho/2018), bem como ao
pagamento das demais cominações legais. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferido a citação por edital,
para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros
os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 11 de setembro de 2018.                                                                                                  11 e 12 / 10 / 2018.

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0033770- 
29.2010.8.26.0100 (USUC 770) O(A) Doutor(a) Rodrigo Ramos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do 
Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) Rosaria 
Palaria dos Santos, José Maria Quadros, Maria da Gloria da Silva Quadros, Humberto Maluf, Valdemir Cordeiro de Souza, Irene 
de Souza, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, 
herdeiros e/ou sucessores, que Mauricio Pedroso e Maria Aparecida Pedroso, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a 
declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Hermógenes da Silva, nº 39 Vila Formosa Subdistrito Tatuapé - São 
Paulo SP, com área de 250,00 m², contribuinte nº 303.052.0014-0, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando 
em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir 
após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                         [10,11] 

A MM. Juíza de Direito da 24ª Vara Judicial, do Fórum de Central João Mendes Junior  
UPJ 21ª a 25ª Vara Cíveis, Estado de São Paulo, Dra. Tamara Hochgreb Matos, na forma da Lei, etc.  
Citação e Intimação. Prazo 30 dias. FAZ SABER a todos os que o presente edital, virem ou dele tiverem conhecimento, que nos 
autos do Proc. 0112110-21.2009.8.26.0100 (583.00.2009.112110) da 24ª Vara Cível do Fórum João Mendes Júnior da Comarca 
de São Paulo, na forma da lei faz saber a Deborah Lakstigal Angelo Henrique, RG/SP 23.457.568, que nos autos da ação de 
Cobrança de Taxa Condominial, ajuizada por Condomínio As Gaivotas, encontra-se em fase de execução de sentença no valor de 
R$ 890.379,90, em abr/18. Estando a executada em lugar ignorado e não sabido, expediu-se edital, para que a executada pague o 
débito atualizado, no prazo de 15 (quinze) dias, acrescido de custas, se houver, nos termos do artigo 513, § 2º, IV e artigo 523 do 
CPC, sob pena de ser acrescido de multa de dez por cento e, também, de honorários de advogado de dez por cento. Será o 
presente, afixado e publicado. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de setembro de 2018.                                  [10,11] 
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1. DATA, HORA E LOCAL: Em 27 de setembro de 2018, às 12h30, na sede da Compa-
nhia de Participações em Concessões (“Companhia”), localizada na Avenida Chedid Jafet, 
nº. 222, Bloco B, 4º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 04551-065, São Paulo/SP. 2. PRESEN-
ÇA: Foram cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº. 6.404, de 
15.12.1976 (“LSA”), constatando-se a presença das acionistas representando a totalida-
de do capital social, conforme se verifi ca das assinaturas constantes e apostas no “Livro 
Registro de Presença de Acionistas”. 3. CONVOCAÇÃO: Os avisos de que trata o artigo 
124 da LSA foram dispensados pelo comparecimento da totalidade das acionistas, confor-
me permitido pelo parágrafo 4º do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Assumiu a presidência 
dos trabalhos o Sr. Arthur Piotto Filho e o Sr. Francisco de Assis Nunes Bulhões, como se-
cretário. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) o aumento de capital social de sua con-
trolada Companhia do Metrô da Bahia (“Metrô Bahia”); (ii) o aumento de capital social 
da Companhia, com a consequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social; e (iii) a con-
solidação do Estatuto Social da Companhia. 6. DELIBERAÇÕES: As Acionistas da Com-
panhia, por unanimidade de votos, após debates e discussões, deliberaram: 6.1. Autorizar 
a lavratura da presente ata sob a forma de sumário, como faculta o artigo 130, parágra-
fo 1º, da LSA; 6.2. Aprovar o aumento do capital social de sua controlada direta Metrô Ba-
hia, no valor de R$ 263.000.000,00 (duzentos e sessenta e três milhões de reais), median-
te a emissão de 263.000.000 (duzentos e sessenta e três milhões) de novas ações ordiná-
rias, todas nominativas e sem valor nominal, a serem totalmente subscritas e integraliza-
das até 10/10/18 pela Companhia, única acionista do Metrô Bahia, passando o capital so-
cial do Metrô Bahia a ser de R$ 1.265.342.000,00 (um bilhão, duzentos e sessenta e cin-
co milhões, trezentos e quarenta e dois mil reais), dividido em 1.265.342.000 (um bilhão, 
duzentos e sessenta e cinco milhões, trezentas e quarenta e duas mil) ações ordinárias, to-
das nominativas e sem valor nominal. 6.3. Aprovar o aumento de capital social da Com-
panhia, no valor de R$ 240.000.000,00 (duzentos e quarenta milhões de reais), mediante 
a emissão de 207.830.102 (duzentos e sete milhões, oitocentas e trinta mil, cento e duas) 
de novas ações, todas nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão por ação 
de R$ 1,15478940765168, sendo 103.915.051 (cento e três milhões, novecentas e quin-
ze mil e cinquenta e uma) ações ordinárias e 103.915.051 (cento e três milhões, novecen-
tas e quinze mil e cinquenta e uma) ações preferenciais, a serem totalmente subscritas e 
integralizadas até 09/10/18, por suas acionistas, a CCR S.A. (“CCR”) e a CIIS - Companhia 
de Investimentos em Infraestrutura e Serviços (“CIIS”), na proporção das suas participa-
ções acionárias, conforme boletim de subscrição anexo à presente ata (ANEXO I), pas-
sando o capital social da Companhia a ser de R$ 3.929.993.090,53 (três bilhões, novecen-
tos e vinte e nove milhões, novecentos e noventa e três mil, noventa reais e cinquenta e 
três centavos). Em consequência, alterar o Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que 
passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social é de R$ 
3.929.993.090,53 (três bilhões, novecentos e vinte e nove milhões, novecentos e noventa 
e três mil, noventa reais e cinquenta e três centavos), totalmente subscrito e parcialmen-
te integralizado em moeda corrente nacional, dividido em 3.771.013.456 (três bilhões, se-
tecentos e setenta e um milhões, treze mil, quatrocentas e cinquenta e seis) ações, sendo 
1.885.506.728 (um bilhão, oitocentos e oitenta e cinco milhões, quinhentas e seis mil, se-
tecentas e vinte e oito) ações ordinárias e 1.885.506.728 (um bilhão, oitocentos e oiten-
ta e cinco milhões, quinhentas e seis mil, setecentas e vinte e oito) ações preferenciais, to-
das nominativas e sem valor nominal.”. 6.4. Consolidar o Estatuto Social da Companhia, 
de acordo com a alteração aprovada no item 6.3. acima, conforme constante do ANEXO 
II. Permanecem inalterados os demais dispositivos estatutários não alterados na presen-
te assembleia. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assem-
bleia, da qual foi lavrada a presente ata, que lida e achada conforme, é assinada por to-
dos os presentes. São Paulo/SP, 27 de setembro de 2018. Assinaturas: Arthur Piotto Fi-
lho, Presidente da Mesa e Francisco de Assis Nunes Bulhões, Secretário. Acionistas: (1) 
CCR S.A., pelos Srs. Arthur Piotto Filho e Francisco de Assis Nunes Bulhões; e (2) CIIS - 
Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços, pelo Sr. Paulo Yukio 
Fukuzaki. Certifi co que a presente é cópia fi el do original, lavrado no livro de Registro de 
Atas de Assembleias Gerais nº. 06, às folhas 42 a 54. Arthur Piotto Filho - Presidente da 
Mesa, Francisco de Assis Nunes Bulhões - Secretário. JUCESP nº 478.097/18-9 em 
08.10.2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.
- ANEXO I - BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁ-
RIA REALIZADA EM 27 DE SETEMBRO DE 2018. Boletim de Subscrição de 
207.830.102 (duzentos e sete milhões, oitocentas e trinta mil, cento e duas) novas ações, 
todas nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão por ação de R$ 
1,15478940765168, sendo 103.915.051 (cento e três milhões, novecentas e quinze mil 
e cinquenta e uma) ações ordinárias e 103.915.051 (cento e três milhões, novecentas e 
quinze mil e cinquenta e uma) ações preferenciais, representativas do capital social da 
Companhia. Subscritor - Espécie de Ações Subscritas - Preço de Emissão das 
Ações - R$ - Forma e Prazo para Integralização: CCR S.A., sociedade por ações, 
com sede na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 5º andar, Vila Olímpia, CEP 04.551-
065, São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 02.846.056/0001-97 e no NIRE nº. 
35.300.158.334 neste ato devidamente representada por seus Diretores, o Sr. ARTHUR 
PIOTTO FILHO, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenhei-
ro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº. 7.599.667-4 - SSP/SP e inscrito no CPF/
MF sob o nº. 826.027.518-04 e o Sr. FRANCISCO DE ASSIS NUNES BULHÕES, brasi-
leiro, divorciado, arquiteto, portador da Cédula de Identidade RG no. 06860597-1 - IFP/
RJ e inscrito no CPF/MF sob o no. 826.514.777-5, ambos com endereço profi ssional na 
Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 5º andar, Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Pau-
lo/SP. Assinaturas: - ON 102.875.901, PN 102.875.901 - R$ 1,15478940765168 - Em 
moeda corrente nacional até 09/10/18; CIIS - COMPANHIA DE INVESTIMENTOS EM 
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS, sociedade por ações, com sede na Rua Lauro Muller, 
nº. 116, Sala 3.507, Parte 1, Bairro Botafogo, Rio de Janeiro/RJ, inscrita no CNPJ/MF sob 
o n.º 05.410.674/0001-88 e no NIRE n.º 33.300.312.374, neste ato devidamente repre-
sentada por seu Diretor, o Sr. PAULO YUKIO FUKUZAKI, brasileiro, casado sob o regi-
me de comunhão parcial de bens, contador, portador da Cédula de Identidade RG nº. 
10.194.341 - SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 073.215.168-65, com endereço pro-
fi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 5º andar, Vila Olímpia, CEP 04.551-
065, São Paulo/SP. Assinatura: - ON 1.039.150, PN 1.039.150 - R$ 1,15478940765168 
- Em moeda corrente nacional até 09/10/18. TOTAL: 207.830.102 - R$ 240.000.000,00. 
São Paulo/SP, 27 de setembro de 2018. Arthur Piotto Filho - Presidente da Mesa, Francis-
co de Assis Nunes Bulhões - Secretário.
- ANEXO II - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 27 DE SE-
TEMBRO DE 2018. ESTATUTO SOCIAL - CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, SEDE, 
OBJETO E DURAÇÃO. Artigo 1º. A Companhia de Participações em Concessões 
(“Companhia”) é uma sociedade anônima fechada, que se rege pelo presente estatuto e 
pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem por obje-
to social: (a) a prestação de serviços de (i) execução de projetos e (ii) administração, coor-
denação, gestão, fi scalização, assistência técnica, consultoria e assessoria relacionados: 
(i) a projetos, elaborados direta ou indiretamente, mediante contratação de terceiros; ou 
(ii) à execução de obras civis, de grandes estruturas, de edifi cações, de sistemas de trans-
portes, de ampliação e operação de estradas de rodagem e pontes; (b) a prestação de ser-
viços técnicos de engenharia e tecnologia da informação, compreendendo a administra-
ção, coordenação, gestão, supervisão, fi scalização, assistência técnica, manutenção, con-
sultoria, assessoria, desenvolvimento e comercialização de softwares, incluindo a transfe-
rência, cessão e licenciamento a terceiros; (c) o exercício de atividades conexas ou rela-
cionadas ao objeto social, direta ou indiretamente; e (d) a participação no capital social 
de outras sociedades. Artigo 3º. A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar - parte, Vila Olímpia, 
CEP 04551-065, podendo, por deliberação do Conselho de Administração, abrir, transferir 
ou extinguir sucursais, fi liais, agências, departamentos, escritórios, depósitos ou quaisquer 
outros estabelecimentos em qualquer parte do território nacional e no exterior. Artigo 
4º. A Companhia tem prazo indeterminado de duração. CAPÍTULO II - CAPITAL SO-
CIAL E AÇÕES. Artigo 5º. O capital social é de R$ 3.929.993.090,53 (três bilhões, no-
vecentos e vinte e nove milhões, novecentos e noventa e três mil, noventa reais e cinquen-
ta e três centavos), totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corren-
te nacional, dividido em 3.771.013.456 (três bilhões, setecentos e setenta e um milhões, 
treze mil, quatrocentas e cinquenta e seis) ações, sendo 1.885.506.728 (um bilhão, oito-
centos e oitenta e cinco milhões, quinhentas e seis mil, setecentas e vinte e oito) ações or-
dinárias e 1.885.506.728 (um bilhão, oitocentos e oitenta e cinco milhões, quinhentas e 
seis mil, setecentas e vinte e oito) ações preferenciais, todas nominativas e sem valor no-
minal. Parágrafo Único. As ações em que se divide o capital social da Companhia não 
estão sujeitas à conversão. Artigo 6º. Cada ação ordinária conferirá a seu titular direito 
a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo 1º. As ações preferenciais 
não terão direito de voto na Assembleia Geral, mas terão prioridade no recebimento de 
dividendo obrigatório ou de dividendo mínimo, não cumulativo, de 1% (um por cento) so-
bre o valor que resultar da divisão do capital social pelo número de ações emitidas, o que 
for maior, bem como prioridade no reembolso de capital, sem prêmio, em caso de liquida-
ção da Companhia. Parágrafo 2º. As ações preferenciais adquirirão direito de voto caso 
a Companhia deixe de pagar por 3 exercícios consecutivos os dividendos fi xos a que fi ze-
rem jus, direito que conservarão até o restabelecimento do pagamento. Parágrafo 3º. A 
Companhia poderá emitir novas ações preferenciais, de classe igual ou diversa das ante-
riormente existentes, sempre sem direito de voto, mesmo que mais favorecidas que as an-
teriormente existentes, até o limite de 50% do número de ações em que se divide o capi-
tal social, ainda que sem guardar proporção com as ações ordinárias ou com as demais 
classes de ações preferenciais. Artigo 7º. Respeitadas as disposições legais aplicáveis, a 
Companhia poderá efetuar resgate total ou parcial de ações de qualquer espécie ou clas-
se, cabendo à Assembleia Geral fi xar o respectivo valor de resgate e as demais caracterís-
ticas da operação. CAPÍTULO III - ASSEMBLEIA GERAL. Artigo 8º. A Assembleia Ge-
ral reunir-se-á ordinariamente até o dia 30 de abril do ano seguinte ao término do exercí-
cio social, e extraordinariamente sempre que os interesses sociais ou a lei assim exigirem, 
observadas as prescrições legais e estatutárias. Parágrafo Único. A Assembleia Geral 
será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na sua au-
sência, por outro conselheiro ou, na ausência dos demais conselheiros da Companhia, por 
um acionista. O presidente da Assembleia Geral escolherá um dos presentes para secre-
tariá-lo. Artigo 9º. As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previs-
tas em lei, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não se computando os votos em 
branco. Artigo 10º. Sem prejuízo de outras atribuições previstas em lei ou no presente 
estatuto, compete à Assembleia Geral deliberar sobre as seguintes matérias: (a) estrutura 
da Administração e remuneração dos conselheiros; (b) remuneração global anual dos ad-
ministradores; (c) aumento do capital social da Companhia; (d) política de dividendos 
anuais, incluindo a redução do dividendo mínimo obrigatório; (e) criação de ações prefe-
renciais ou modifi cação dos direitos e vantagens das ações existentes; (f) fusão da Com-
panhia, ou sua incorporação em outra; (g) participação em grupo de sociedades; (h) ces-
sação do estado de liquidação da Companhia; (i) criação de partes benefi ciárias; (j) modi-
fi cação do objeto social; (k) cisão da Companhia; (l) dissolução da Companhia; e (m) apro-
var a emissão de debêntures e outros títulos/valores mobiliários conversíveis em ações. 
CAPÍTULO IV - ADMINISTRAÇÃO. Artigo 11. A administração da Companhia compe-
te ao Conselho de Administração e à Diretoria. Parágrafo Único. O Conselho de Admi-
nistração é órgão de deliberação colegiada e a representação da Companhia é privativa 
dos Diretores. Artigo 12. Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria de-
vem assumir seus cargos dentro de 30 dias a contar das respectivas datas de nomeação, 
mediante assinatura de termo de posse no livro próprio, permanecendo em seus cargos 
até a investidura dos novos administradores eleitos. Parágrafo Único. A posse de mem-
bro do Conselho de Administração residente e domiciliado no exterior fi ca condicionada 
à constituição de representante legal residente no País, com poderes específi cos para re-
ceber citação, mediante procuração outorgada na forma do parágrafo 2º do artigo 146 da 
Lei nº 6.404/76. Artigo 13. A Assembleia Geral fi xará o montante global da remunera-
ção dos administradores e sua distribuição competirá ao Conselho de Administração, que 
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levará em conta as responsabilidades, tempo dedicado às funções, competência, reputa-
ção profi ssional e o valor dos respectivos serviços no mercado. CAPÍTULO V - CONSE-
LHO DE ADMINISTRAÇÃO. Artigo 14. O Conselho de Administração da Companhia 
será composto por 3 (três) membros, dentre os quais 1 (um) será eleito Presidente, eleitos 
pela Assembleia Geral de Acionistas para um mandato de 2 (dois) anos, admitida a reelei-
ção, devendo os mesmos permanecer em seus cargos até a posse dos novos membros. 
Artigo 15. O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que convocado pelo Presi-
dente, pela maioria de seus membros. As reuniões do Conselho de Administração devem 
ser convocadas por pelo menos dois conselheiros, mediante convocação escrita contendo, 
além do local, data e hora da reunião, a ordem do dia, e acompanhada da documentação 
relevante a ser discutida na reunião. As reuniões do Conselho de Administração serão rea-
lizadas na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, e serão convocadas com no 
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência. Independentemente das formalidades de convo-
cação, será considerada regular a reunião a que comparecerem todos os membros do 
Conselho de Administração. Parágrafo Único. Matérias que não sejam objeto da ordem 
do dia constante da convocação não devem ser objeto de deliberação em reuniões do 
Conselho de Administração, exceto se a reunião contar com a presença de todos os con-
selheiros e os mesmos concordarem, por unanimidade, em apreciar tais matérias. Artigo 
16. As reuniões do Conselho de Administração instalam-se com a presença de maioria 
simples de seus membros. Artigo 17. Competirá ao Conselho de Administração a orien-
tação geral dos negócios da Companhia, devendo obrigatoriamente pronunciar-se sobre 
as seguintes matérias: (a) eleger os membros da Diretoria Executiva e aprovar o Regula-
mento Interno da Companhia, atribuindo as respectivas funções aos cargos do organo-
grama da Companhia; (b) aprovar, previamente à sua celebração, contratos entre a Com-
panhia e qualquer de seus acionistas ou empresas que sejam controladoras destes, sejam 
por eles controladas ou estejam sob seu controle comum, em valores acima de R$ 
5.000.000,00 (cinco milhões de reais); (c) aprovar a alienação e a constituição de ônus 
reais sobre bens do ativo permanente de valor individual superior a R$ 5.000.000,00 (cin-
co milhões de reais); (d) propor, quando for o caso, à Assembleia Geral, a emissão de de-
bêntures e outros títulos/valores mobiliários conversíveis em ações, bem como aprovar a 
emissão, pela Companhia, de outros valores mobiliários e/ou títulos de dívida para distri-
buição pública, incluindo, sem limitação, a emissão de nota promissória para oferta públi-
ca de distribuição; (e) aprovar os empréstimos e/ou fi nanciamentos a serem tomados pela 
Companhia, em valores acima de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); (f) fi scalizar a 
gestão da Diretoria Executiva, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solici-
tar informações sobre contratos celebrados e/ou em vias de celebração, e sobre quaisquer 
outros fatos ou atos administrativos que julgar de seu interesse; (g) escolher os auditores 
independentes da Companhia; (h) aprovar as proposições da Diretoria Executiva para es-
tabelecimento de: (i) planejamento tributário; (ii) política de colocação de seguros; (iii) 
planejamento orçamentário e orçamento anual; (iv) política salarial e de benefícios; e (v) 
propositura de ações judiciais contra o poder público federal, estadual ou municipal, in-
clusive autarquias, fundações e empresas estatais; (i) aprovar a concessão de garantias ou 
contragarantias pela Companhia em valores acima de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de 
reais); e (j) aprovar, previamente à sua celebração, contratos de qualquer natureza, in-
cluindo seus aditivos, com qualquer prestador de serviços, seja pessoa física ou jurídica, 
em valores acima de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais). Artigo 18. As delibera-
ções do Conselho de Administração serão tomadas pela maioria de votos dos seus mem-
bros. Artigo 19. Os conselheiros terão direito de votar as matérias submetidas às reu-
niões do Conselho de Administração (i) pessoalmente, (ii) nos termos do Artigo 17 acima 
ou por (iii) telefone, (iv) videoconferência, (v) fac-símile, (vi) correio, (vii) e-mail ou (viii) 
qualquer outro meio legal por meio do qual possam expressar validamente suas opiniões, 
desde que, nas hipóteses das alíneas (iii) a (viii) acima, uma cópia da ata da reunião seja 
assinada por fac-símile no mesmo dia da reunião e o respectivo original seja posterior-
mente assinado por todos os conselheiros que comparecerem à referida reunião. Artigo 
20. Serão lavradas no livro próprio as atas das reuniões do Conselho de Administração, 
que adquirirão validade e efi cácia mediante a assinatura de tantos conselheiros quantos 
necessários para constituir a maioria exigida para deliberação das matérias constantes da 
ordem do dia da reunião. CAPÍTULO VI - DIRETORIA. Artigo 21. A Diretoria é o órgão 
de representação da Companhia, competindo-lhe praticar todos os atos de gestão dos ne-
gócios sociais, observadas as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Admi-
nistração. Artigo 22. A Diretoria é composta por 2 (dois) Diretores de reconhecida com-
petência profi ssional, eleitos e destituíveis pelo Conselho de Administração, com manda-
to de 2 (dois) anos, permitida a reeleição. Artigo 23. Dentre os Diretores eleitos, um será 
designado Diretor Presidente e o outro não terá designação específi ca. Parágrafo 1º. 
Nos seus impedimentos ou ausências, cada Diretor será substituído pelo outro, o qual 
exercerá, cumulativamente, os dois cargos. Parágrafo 2º. Em caso de vacância do cargo 
de Diretor, assumirá interinamente outro Diretor, até a primeira reunião do Conselho de 
Administração, que designará o novo Diretor. Parágrafo 3º. O Diretor que substituir ou-
tro Diretor na forma do presente artigo não fará jus a qualquer remuneração adicional. 
Artigo 24. Compete aos Diretores cumprir e fazer cumprir este estatuto, as deliberações 
do Conselho de Administração e da Assembleia Geral, e a prática, dentro das suas atribui-
ções, de todos os atos necessários ao funcionamento regular da Companhia. Parágrafo 
1º. Compete ao Diretor Presidente: (a) convocar e presidir as reuniões da Diretoria; (b) 
orientar e coordenar a atuação dos demais Diretores; (c) dirigir as atividades relacionadas 
com o planejamento geral da Companhia e suas controladas; (d) manter os membros do 
Conselho de Administração informados sobre as atividades e o andamento das operações 
da Companhia; e (e) exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Conselho de 
Administração. Parágrafo 2º. Compete ao outro Diretor assistir e auxiliar o Diretor Pre-
sidente na administração dos negócios da Companhia e, sob a orientação e coordenação 
do Diretor Presidente, exercer as funções que lhes tenham sido atribuídas pelo Conselho 
de Administração. Artigo 25. A Diretoria, como órgão colegiado, exercerá as seguintes 
atribuições: (a) elaborar o orçamento, a forma de sua execução e os planos gerais da 
Companhia, submetendo-os à aprovação da Assembleia Geral; (b) estabelecer políticas 
específi cas e diretrizes decorrentes da orientação geral dos negócios fi xada pela Assem-
bleia Geral; (c) apresentar à Assembleia Geral as propostas de empresas controladas re-
lativas às diretrizes gerais de organização, de desenvolvimento de mercado, do plano de 
investimentos e do orçamento; (d) apresentar, sempre que solicitada pelos acionistas da 
Companhia, a evolução geral dos negócios da Companhia; (e) propor à Assembleia Geral 
a alienação dos bens do ativo permanente da Companhia; e (f) deliberar sobre outros as-
suntos que julgue de competência coletiva da Diretoria, ou a ela atribuídos pela Assem-
bleia Geral. Artigo 26. A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada pelo Diretor Presi-
dente, com antecedência mínima de 10 (dez) dias. Parágrafo Único. O quorum de ins-
talação das reuniões de Diretoria é a maioria dos membros em exercício, e as deliberações 
serão tomadas pelo voto favorável da maioria dos Diretores presentes à reunião. Artigo 
27. Ressalvados os casos previstos nos parágrafos deste Artigo, a Companhia será repre-
sentada e somente será considerada validamente obrigada por ato ou assinatura: (a) de 
dois Diretores; ou (b) de um Diretor em conjunto com um procurador; ou (c) de dois pro-
curadores com poderes específi cos. Parágrafo 1º. Os atos para os quais o presente es-
tatuto exija autorização prévia do Conselho de Administração somente serão válidos uma 
vez preenchido esse requisito. Parágrafo 2º. A Companhia poderá ser representada por 
apenas um Diretor ou um procurador com poderes específi cos na prática dos seguintes 
atos: (a) recebimento de quitação de valores devidos pela Companhia; (b) assinatura de 
correspondência que não crie obrigações para a Companhia; (c) representação da Com-
panhia em assembleias e reuniões de sócios de sociedades da qual participe; (d) represen-
tação da Companhia em juízo, exceto para a prática de atos que importem renúncia a di-
reitos; e (e) prática de atos de simples rotina administrativa, inclusive perante repartições 
públicas, sociedades de economia mista, juntas comerciais, Justiça do Trabalho, INSS, 
FGTS e seus bancos arrecadadores, e outras da mesma natureza. Parágrafo 3º. O Con-
selho de Administração poderá autorizar a prática de atos específi cos que vinculem a 
Companhia pela assinatura de apenas um Diretor ou um procurador regularmente cons-
tituído, ou, ainda, estabelecer competência e alçada para a prática de atos por um único 
representante. Parágrafo 4º. As procurações serão sempre outorgadas ou revogadas 
por dois Diretores, sendo um deles obrigatoriamente o Diretor Presidente, sendo que es-
tabelecerão os poderes do procurador e, excetuando-se as procurações outorgadas para 
fi ns judiciais, não terão prazo superior a 1 (um) ano. Parágrafo 5º. O limite de prazo dis-
posto no parágrafo 4º supra não se aplica às procurações outorgadas pela Companhia, 
necessárias à consecução de contratos de fi nanciamento fi rmados junto ao Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES e à Caixa Econômica Federal - CEF. 
Nesse caso, as procurações que vierem a ser outorgadas deverão permanecer vigentes até 
o total cumprimento das obrigações previstas em tais fi nanciamentos. CAPÍTULO VII - 
CONSELHO FISCAL. Artigo 28. A Companhia terá um Conselho Fiscal não permanen-
te. Quando em funcionamento, o Conselho Fiscal será constituído por até 4 (quatro) mem-
bros titulares e até igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral.  CAPÍTULO 
VIII - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E LUCROS. Artigo 
29. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada 
ano. Ao término de cada exercício social serão elaboradas as demonstrações fi nanceiras 
previstas em lei. Parágrafo Único. Deverá ser prevista uma reserva específi ca de resti-
tuição de capital aos acionistas, nos casos de extinção da concessão, através do percen-
tual de 0,5% (meio por cento) sobre os lucros líquidos anuais da Companhia, até atingir 
o limite máximo de 10% (dez por cento) do capital social. Artigo 30. A distribuição de 
dividendos fi cará condicionada aos limites fi xados pela Lei nº 6.404/76, quer quantitati-
vamente, quer quanto à periodicidade de sua distribuição, sendo que o dividendo obriga-
tório será de no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado, nos ter-
mos do artigo 202 da Lei. Parágrafo Único. Ressalvados os direitos dos titulares de 
ações preferenciais, a Companhia somente distribuirá dividendos excedentes ao dividen-
do mínimo obrigatório ou quaisquer outros benefícios societários, inclusive “pro labore” 
aos administradores-acionistas, previstos neste Estatuto, quando resultarem da apuração, 
ao fi nal do exercício social, de lucros decorrentes do objeto social e desde que tais divi-
dendos ou benefícios societários remanesçam após o pagamento de obrigações vencidas 
decorrentes do contrato de concessão, ainda que tais obrigações tenham se originado em 
exercícios fi nanceiros anteriores ao da apuração dos lucros. Artigo 31. A Companhia, 
por deliberação do Conselho de Administração, poderá (i) levantar balanços intermediá-
rios, bem como declarar dividendos à conta de lucros apurados nesses balanços; ou (ii) 
declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros 
existentes. Artigo 32. O Conselho de Administração poderá pagar ou creditar, em cada 
exercício social, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária que apreciar as demonstra-
ções fi nanceiras relativas ao exercício, juros sobre capital próprio, nos termos da legisla-
ção do imposto de renda. Artigo 33. Os dividendos e juros sobre capital próprio pagos 
ou creditados serão imputados ao dividendo obrigatório. Artigo 34. Os dividendos atri-
buídos aos acionistas serão pagos nos prazos da lei, somente incidindo correção monetá-
ria e/ou juros se assim for determinado pela Assembleia Geral, e, se não reclamados den-
tro de 3 (três) anos contados da publicação do ato que autorizou sua distribuição, pres-
creverão em favor da Companhia. CAPÍTULO IX - LIQUIDAÇÃO. Artigo 35. A Compa-
nhia se dissolverá e entrará em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à Assem-
bleia Geral estabelecer o modo de liquidação e eleger o liquidante, ou liquidantes, e o 
Conselho Fiscal, que deverão funcionar no período de liquidação, fi xando-lhes os poderes 
e remuneração. CAPÍTULO X - ARBRITAGEM E CASOS OMISSOS. Artigo 36. As di-
vergências entre os acionistas e a Companhia deverão ser solucionadas por arbitragem, 
na forma do disposto no §3º do artigo 109 da Lei nº 6.404/76, por um ou mais árbitros in-
dicados na forma do regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado da Bolsa de Va-
lores de São Paulo. A arbitragem terá sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
Brasil, e será conduzida em português. Artigo 37. Os casos omissos serão resolvidos pela 
Assembleia Geral da Companhia, com base na legislação aplicável. Arthur Piotto Filho - 
Presidente da Mesa, Francisco de Assis Nunes Bulhões - Secretário. O texto acima consti-
tui o Estatuto Social consolidado da Companhia de Participações em Concessões aprova-
do na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de setembro de 2018 às 12h30.

Acessopar Investimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 20.430.599/0001-00 - NIRE nº 35.30.046628-4

Edital de Convocação para Assembleia Extraordinária
Ficam os Acionistas da Companhia convocados para se reunirem 
em AGE a ser realizada no dia 17/10/18, às 9h, em SP/SP, na 
Avenida Rebouças, 1368 (parte), Pinheiros, CEP 05402-100, 
para seguinte Ordem do Dia: Deliberar sobre a alienação e 
aquisição de ações de emissão de sua controlada da Acesso 
Soluções de Pagamento S/A.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1062749-03.2018.8.26.0100 O MM. Juiz de Direito da 6ª Vara 
da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São 
Paulo, Dr. Homero Maion, na forma da Lei, etc. FAZ SABER à 
Sra. ULRIKE FRIEDA HEDWIG BEIDERWELLEN BEDRIKOW, 
alemã, casada, mestra em Direito, RNE: V259113-K, CPF: 
214.661.928-79, que lhe foi proposta uma ação de Divórcio 
Litigioso por parte de R.B.,alegando em síntese: -
ram núpcias aos 04/01/1997,sob o regime da comunhão parcial 
de bens, desta união adveio um filho, A. D. B. B., atualmente 
maior de idade. Em fevereiro de 2016, a Sra Ulrike informou 
ao Sr. Roberto que iria para a Europa exercer atividade 
profissional, sem mais retornar, nem dar novo endereço, 
ressaltando-se que a requerida decidiu sair do lar conjugal 
espontaneamente, não tendo havido pedido algum do 
requerente nesse sentido. Desejando o divórcio consensual, o 
Sr. R. tentou dialogar com ela diversas vezes, tendo, inclusive, 
lhe enviado e-mail perguntando seu endereço, sem jamais 

-se o réu em lugar incerto e 
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, 
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo 
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré 
será considerada revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 24 de setembro de 2018.         [10,11] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos 
autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0008008- 
74.2011.8.26.0100 (USUC 167) A Doutora Aline Aparecida de 
Miranda, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros 
Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, 
do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o)(s) réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais 
interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, 
herdeiros e/ou sucessores, que Noemia Fischer de Moraes, 
ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de 
domínio sobre a unidade autônoma consistente no 
apartamento 1.204, no 12º pavimento e do Box nº 32, da 
garagem B, localizada no subsolo do Edifício Cristal, ambos 
situados na Rua Albuquerque Lins, nº 867 11º Subdistrito 
Santa Cecília - São Paulo SP, com área útil de construção 
correspondente a 151,30 m² e a fração ideal de 1,88% no 
terreno e demais coisas de uso comum do edifício; o box nº 32 
com área útil de 16,00 m² e a quota parte ideal de 0,20% no 
terreno e demais coisas de uso comum do edifício, 
contribuintes nºs 020.079.0235-4 e 020.079.0664-3, alegando 
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, 
expede-se o presente edital para citação dos 
supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  [11,15] 

ALFA Portugal 
Incorporadora SPE Ltda.

CNPJ/MF 17.860.435/0001-09 - NIRE 35.227.465.490
Extrato da Ata de Reunião de Sócios 

Realizada em 31/01/2018 
Data, Hora e Local: 31/01/2018, às 09 horas, na sede, 
Rua Dr. Renato Paes de Barros, nº 717, conjunto 44, Edifício 
Iracema, São Paulo/SP. Presença: Totalidade dos sócios. 
Mesa: Gustavo de Barros Albuquerque - Presidente, Milena 
Roale Braga - Secretária. Deliberações Aprovadas: 1. 
redução do capital social em R$ 10.800.000,00, 
considerados excessivos em relação ao objeto, com 
restituição de R$ 10.800.000,00 para a Sócia MDL Realty 
Incorporadora S.A., a redução será efetuada mediante 
a diminuição proporcional do valor nominal das quotas 
representativas do capital social de R$ 1,00 cada. 2. o capital 
passa de R$ 10.821.526,00 para R$ 21.526,00. 3. com 
a intenção de simplifi car a representação do capital social, 
promover o grupamento das quotas, o capital social de R$ 
21.526,00, passe a ser representado por 21.526 quotas, 
com valor nominal de R$ 1,00 cada, mantidas as proporções 
de cada sócia. 4. distribuição desproporcional de dividendos, 
no montante de R$ 21.385.030,00, para a sócia MDL 
Realty Incorporadora S.A., mediante pagamento, em 
moeda corrente nacional, na conta de titularidade da MDL, 
o qual a MDL outorga ampla, rasa, geral, irrevogável e 
irretratável quitação à sociedade. Encerramento: Nada 
mais. São Paulo, 31/01/2018. Sócias-quotistas: MDL 
Realty Incorporadora S.A. e Pomba Azul 
Participações Ltda. ambas por Gustavo de Barros 
Albuquerque e Ana Carolina Ferracciú Coutinho Moura.

Botanique Hotel Gourmand S.A.
CNPJ/MF 04.859.750/0001-74 - NIRE 35.300.188.675

Edital de Convocação  

Assembleia Geral Ordinária

Convocamos os Acionistas a se reunirem em AGO, a se realizar no dia 

19/10/18, 9h, na sede, para deliber sobre: (i) a aprovação das 

demonstrações financeiras da Companhia e a destinação do resultado 

dos exercícios sociais encerrados em 31/12/2015, 31/12/2016 e 

31/12/2017; (ii) a reeleição da Diretoria; e (iii) a fixação da 

remuneração da Diretoria. SP, 10/10/18. José Violi Filho -  

Diretor Financeiro.

Companhia dos Mellos
CNPJ/MF 04.819.732/0001-69 - NIRE 35.300.188.764

Edital de Convocação 

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Convocamos os Acionistas a se reunirem em AGOE, dia 19/10/18, 11h, na 

sede, para deliberarem sobre: (i) a aprovação das demonstrações 

financeiras e a destinação do resultado dos exercícios encerrados em 

31/12/2015, 31/12/2016 e 31/12/2017; (ii) a reeleição da Diretoria; (iii) a 

fixação da remuneração da Diretoria; e (iv) a possível aumento do capital 

social para dar continuidade ao desenvolvimento imobiliário da 

Companhia. SP, 10/10/18. José Violi Filho - Diretor Financeiro.

GRANATINA Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF Nº 14.682.749/0001-70 - NIRE Nº 35.226.090.026

Extrato da Ata de Reunião de Sócios-Quotistas de 31/10/2017
Data, Hora e Local: 31/10/2017, às 11:30 horas, na sede, Rua Dr. Renato Paes de Barros, nº 717, conjunto 44, Edifício 
Iracema, São Paulo/SP. Presença: Totalidade dos sócios. Mesa: Flavio Velloso Trigo de Loureiro - Presidente, Milena 
Roale Braga - Secretária. Deliberações Aprovadas: 1. redução do capital social em R$ 37.950.000,00, considerados 
excessivos em relação ao objeto, com restituição de R$ 37.950.000,00 para a Sócia MDL Realty Incorporadora S.A., 
A redução será efetuada mediante a diminuição proporcional do valor nominal das quotas representativas do capital 
social de R$ 1,00 cada. 2. o capital passa de R$ 37.965.345,00 para R$ 15.345,00. 3. com a intenção de simplifi car 
a representação do capital social, promover o grupamento das quotas, o capital social de R$ 15.345,00, passe a ser 
representado por 15.345 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada, mantidas as proporções de cada sócia. 
Encerramento: Nada mais. São Paulo, 31/10/2017. Sócias-quotistas: MDL Realty Incorporadora S.A. e Pomba 
Azul Participações Ltda. ambas por Flavio Velloso Trigo de Loureiro e Gustavo de Barros Albuquerque

Brazilian Securities 
Companhia de Securitização

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Terceira Assembleia Geral de Titulares de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários
das 353ª e 354ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia

de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, Respectivamente)
Ficam convocados os senhores titulares dos CRI (“Investidores”), nos termos da Cláusula Doze do Termo de Securitização 
de Créditos Imobiliários das 353ª e 354ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora 
(“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 2ª convocação, para a Terceira Assembleia Geral dos Investidores dos CRI 
(“Segunda Assembleia”), a se realizar no dia 19 de outubro de 2018, às 14:30h, no endereço da Securitizadora, na Avenida 
Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para discutir e, conforme o caso, deliberar sobre: 
(i) a contratação da Certifi cadora de Créditos Imobiliários (“Certifi cadora”) para realizar o serviço de Administração dos 
Créditos (conforme defi nição no Termo de Securitização), conforme proposta apresentada pela Certifi cadora; e (ii) a realização 
de pagamento em favor da Interservicer – Serviços de Crédito Imobiliário Ltda. (“Interservicer”) nos valores declarados 
como pendentes até a presente data, R$ 6.287,24. Os documentos relacionados às matérias da Ordem do Dia fi carão 
disponíveis para consulta dos Investidores na sede da Securitizadora. Os Investidores deverão se apresentar no endereço 
da Securitizadora acima indicado portando os documentos que comprovem sua condição de Investidor e, os que se fi zerem 
representar por procuração deverão entregar o instrumento de mandato, com poderes específi cos para representação na 
Terceira Assembleia, no mesmo endereço da Securitizadora indicado acima, no momento da referida Terceira Assembleia. 
Sem prejuízo, e em benefício do tempo, os Investidores deverão encaminhar previamente os documentos comprobatórios de 
sua representação para o e-mail: ger1.agente@oliveiratrust.com.br, com, pelo menos, 2 (dois) dias úteis de antecedência, 
e apresentar as vias originais no momento da referida Terceira Assembleia. São Paulo, 10 de outubro de 2018.

BRAZILIAN SECURITIES COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº. 1058327-90.2015.8.26.0002.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do
Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São
Paulo, Dr(a). RODRIGO SOUSA DAS GRAÇAS,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Dennis
Guerin, CPF 022.732.708-01, que lhe foi proposta
uma ação Monitória por parte de Sociedade
Educacional Bricor Ltda., objetivando a cobrança
de R$ 13.659,53 (maio/2015), oriunda do
inadimplemento dos serviços educacionais
prestados nos anos letivos de 2012 e 2013.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, pague
o débito atualizado (isento de custas processuais)
e os honorários advocatícios de 5% do valor
atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena
de constitui-se de pleno direito o título executivo
judicial, convertendo-se o mandado inicial em
executivo. Em caso de revelia, será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 25 de setembro de 2018.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO
DE 10 DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 1016984-24.2016.8.26.0053. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 11ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/
Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina Martins Clemencio Duprat Cardoso, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a)
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO move uma Desapropriação -
Desapropriação por Utilidade Pública / DL 3.365/1941 de Desapropriação contra Onze
de Janeiro Empreendimentos e Participações Ltda, CNPJ 18.496.698/0001-43, objetivando
parte do imóvel com endereço na Av. Santo Amaro, nº 1327, Jardim Paulista, CEP n°
04505-002, São Paulo, SP, contribuinte nº 041.029.0034-9, declarados de utilidade pública.
Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com
o prazo de 10 dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec.
Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de setembro de 2018.     B 11 e 12/10

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO
DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº1007045-88.2014.8.26.0053. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/
Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Fausto José Martins Seabra, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a)COMPANHIA
PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS move uma ação de Desapropriação por
Utilidade Pública / DL 3.365/1941 em face de Elza Vieira da Silva e Carlos Roberto da
Silva, objetivando o imóvel situado na Rua Oregon , no.17, Jardim Ramala – Grajaú, São
Paulo, Capital, contribuinte nº 178.075.0024-6, que foi declarado de utilidade pública pelo
Decreto Estadual no 59.234 de 27 de Maio de 2013, visando a desapropriação, para
implantação do Melhoramento Prolongamento da Linha 9 - Esmeralda. Para o levantamento
dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez)
dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº
3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de junho de 2018.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO O Bel. JOSÉ HENRIQUE FERREIRA XAVIER, Oficial do
Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Tatuí (SP), no exercício das atribuições
conferidas pelos artigos 212 e 213, II, § 3º, da Lei nº 6.015/73, Notifica: NILO VILELA
CARDOSO, brasileiro, solteiro, empresário, RG nº 5.767.218-SSP-SP, CPF nº
222.449.488-20, residente e domiciliado no Município de São Paulo (SP), na Rua Lavandisca,
nº 360, apartamento nº 61, Moema, CEP 045150-011, e demais interessados, que tramita
perante esta Serventia, o PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO de RETIFICAÇÃO DE
REGISTRO, do sítio da Serrinha, no Município de Quadra (SP), matrícula nº 17.364,
promovido pela proprietária Maria Coelho Nóbrega Miranda, brasileira, viúva, aposentada,
RG nº 3.074.071-SSP-SP, CPF nº 321.293.778-58, residente e domiciliada no Município
de Quadra (SP), na fazenda Três Corações, Turvinho, na sua própria pessoa e na qualidade
de inventariante do espólio de Clementino Miranda, porque o notificando, proprietário do
imóvel da matrícula nº 54.381, Livro 02, que confronta com o imóvel retificando, não anuiu
expressamente na planta e memorial descritivo, não foi encontrado no endereço acima
declinado, tampouco no imóvel confinante, encontrando-se em local incerto e não sabido,
para que, no prazo de 15 (quinze) dias (a contar da 1º publicação), apresente concordância
ou impugnação fundamentada à retificação, perante este Oficial, na rua Coronel Aureliano
de Camargo, nº 566, tel.(15)3305-9090, e-mail retificacao@ritatui.com.br, das 9:00 às
16:00 horas, de segunda a sexta feira, onde poderá ser examinado o Procedimento
Administrativo, com respectivos memoriais, plantas e demais documentos, sob pena de
presunção legal de anuência, na forma do artigo 213, § 4º, da Lei nº 6.015/73. Tatuí, 27 de
setembro de 2018. José Henrique Ferreira Xavier. - Oficial - 05 e 11/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1099002-63.2013.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 23ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Marcos Duque Gadelho Júnior, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Demetrio
Paulo Valiukevicius, CPF 002.514.458-87, que Cia de Saneamento Básico do Estado de
São Paulo - SABESP, ajuizou uma Ação com Procedimento Comum, objetivando condenar
o réu ao pagamento de R$ 30.714,27 (set/2013), corrigidos e acrescido de encargos
legais, bem como as que se vencerem, referente ao débito das faturas de fornecimento de
água e coleta de esgoto do imóvel situado à Av. do Estado nº 1753, (RGI nº 92058370).
Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por edital, para que em
15 dias, a fluir após os 30 dias supra, conteste, sob pena de ser considerado revel, ocasião
que será nomeado curador especial (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se
verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (art. 344 do NCPC). Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de julho de 2018.          B 10 e 11/10
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EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos 
do PROC. Nº 1061382-22.2017.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - 
Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Carmen Cristina Fernandez Teijeiro e Oliveira, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) Prefeitura do Municipio de São Paulo move uma 
Desapropriação em face de ROGÉRIO PINHEIRO DA SILVA, FRANCISCA PINHEIRO DA SILVA e RONALDO PINHEIRO DA 
SILVADO NASCIMENTO, objetivando o imóvel localizado na Rua Hermenegildo Martini n° 89, objeto da matrícula 131.502 do 
11º ORI-SP, contribuinte n° 120.342.0045-3, declarado de utilidade pública pelo Decreto Municipal nº 54.984, de 31/03/14. Para 
o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a contar da 
publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de outubro de 2018.                                        [10,11] 

CMN SOLUTIONS A119 PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ em Constituição - Ata da Assembleia Geral de Constituição realizada em 
12/06/2018 - Aos 12/06/ 2018, às 10h, na Rua Fradique Coutinho, 1.267, Piso T, Sala 6, Pinheiros, São Paulo/SP, reuniram-se os subscri-
tores da totalidade do capital social da CMN Solutions A119 Participações S.A., conforme se constatou pelas assinaturas. Mesa: Fábio 
Guimarães Corrêa Meyer - Presidente, Marcelo Nastromagario - Secretário. Convocação: Dispensada a convocação prévia consoante 
o disposto no §4º do artigo 124 da Lei 6.404/76. Pauta: (i) Aprovar a constituição da CMN Solutions A119 Participações S.A., (“Compa-
nhia”); (ii) Aprovar o Capital Social Inicial; (iii) Aprovar o projeto de Estatuto Social da Companhia; (iv) Eleger a Diretoria da Companhia; e 
(v) Deliberar acerca da remuneração dos Diretores da Companhia. Deliberações: Após exame e discussão, foi deliberada por unanimida-
de de votos e sem quaisquer restrições (i) a constituição da Companhia, declarando o Sr. Presidente constituída a Companhia a partir 
deste momento; (ii) o Capital Social Inicial da Companhia no montante de R$500,00 em moeda corrente do país, dividido em 500 ações, 
sendo todas ordinárias nominativas e sem valor nominal, tendo sido integralizados R$50,00 neste ato, em moeda corrente nacional, 
sendo R$25,00 integralizados pelo Sr. Presidente, Fábio Guimarães Corrêa Meyer, e R$25,00 integralizados por mim, Secretário, Marcelo 
Nastromagario, tudo de acordo com os Boletins de Subscrição que constituem o Anexo II da ata a que se refere a presente Assembleia 
de Constituição, de forma que os R$450,00 remanescentes do capital social serão integralizados no prazo de 24 meses a contar desta 
data; (iii) a aprovação do projeto do Estatuto Social da Companhia, a reger-se segundo o Estatuto Social cuja redação consolidada passa 
a constituir o Anexo I da ata a que se refere a presente Assembleia de Constituição; (iv) a eleição dos membros da Diretoria da Compa-
nhia, com mandato até a realização da primeira AGO, passando a Companhia a ter os seguintes Diretores, sem designação específica: 
(a) Fábio Guimarães Corrêa Meyer, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, advogado, RG 26.674.688-3 SSP/SP, 
CPF 166.927.748-88, com escritório em São Paulo/SP; e (b) Marcelo Nastromagario, brasileiro, casado sob o regime de separação total 
de bens, advogado, RG  26.284.823-5 SSP/SP, CPF  266.804.808-76, com escritório em São Paulo/SP. Os diretores declaram estarem 
totalmente desimpedidos, nos termos do artigo 147 da Lei das S.A., para o exercício de suas funções, em especial sob as penas da Lei, 
que não estão impedidos por lei de exercerem a administração da Companhia e nem condenados ou sob efeitos de condenação, a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as re-
lações de consumo, a fé pública ou a propriedade; e (v) aceitar a renúncia dos diretores ao recebimento de remuneração da Companhia. 
Encerramento: Nada mais havendo a trata, o Sr. Presidente declarou encerrados os trabalhos e suspendeu a Assembleia pelo tempo 
necessário à lavratura da presente ata que, depois de lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos presentes. São Paulo, 
12/06/2018. Fábio Guimarães Corrêa Meyer - Presidente, Marcelo Nastromagario - Secretário.  JUCESP NIRE 3530051816-1 em 
27/06/2018. “Estatuto Social” - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º - A CMN Solutions A119 Participa-
ções S.A. é uma sociedade anônima que rege-se por este Estatuto Social e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. 
Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro em São Paulo/SP, na Rua Fradique Coutinho, 1.267, Piso T, Sala 6, Caixa A119, Pinheiros, po-
dendo abrir filiais, agências ou escritórios por deliberação da Diretoria. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social a participação em 
outras sociedades, como sócia ou acionista, no país ou no exterior (“holding”). Artigo 4º - A Companhia terá prazo indeterminado de du-
ração. Capítulo II - Do Capital: Artigo 5º - O capital social é de R$500,00, representado por 500 ações, sendo todas ordinárias nomina-
tivas, sem valor nominal. § 1º - Cada ação corresponde a um voto nas Deliberações sociais. § 2º - As ações provenientes de aumento de 
capital serão distribuídas entre os acionistas, na forma da lei, no prazo que for fixado pela assembleia que deliberar sobre o aumento de 
capital. § 3º - Mediante aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, a Companhia poderá adquirir as próprias ações 
para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do capital social, para posteriormente aliená-las, observadas 
as normas legais e regulamentares em vigor. Capítulo III - Da Assembleia Geral: Artigo 6º - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinaria-
mente, nos 04 primeiros meses após o encerramento do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exi-
girem. § 1º - A Assembleia Geral será presidida por acionistas ou diretor eleito no ato, que convidará, dentre os diretores ou acionistas 
presentes, o secretário dos trabalhos. § 2º - As Deliberações das AGO/E, ressalvadas as exceções previstas em lei e sem prejuízo do 
disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não computando os votos em branco. Capítulo IV - Da 
Administração: Artigo 7º - A administração da Companhia será exercida por uma Diretoria, composta de 02 a 05 membros, todos com 
a designação de diretores, podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos anualmente pela Assembleia Geral, permitida a 
reeleição. Vencido o mandato, os diretores continuarão no exercício de seus cargos, até a posse dos novos diretores eleitos. § 1º - Os di-
retores ficam dispensados de prestar caução e seus honorários serão fixados pela Assembleia Geral que os eleger. § 2º - A investidura 
nos cargos far-se-á por termo lavrado no livro próprio. Artigo 8º - No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão 
exercidas por qualquer outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e 
posse do substituto pela Assembleia Geral. Artigo 9º - A Diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, 
podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a Companhia e representá- la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e pe-
rante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou municipais; exercer os poderes normais de gerência, 
assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar cheque; abrir, operar encerrar contas bancárias; 
contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. Artigo 10º 
- A representação da Companhia em juízo ou fora dele, assim como a prática de todos os atos referidos no Artigo 9º competem a qualquer 
diretor, agindo isoladamente, ou a um ou mais procuradores, na forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A nomeação 
de procurador(es) dar-se-á pela assinatura de qualquer diretor, devendo os instrumentos de mandato especificarem os poderes conferidos 
aos mandatários e serem outorgados com prazo de validade não superior a 12 meses, exceto em relação às procurações “ad judicia”, as 
quais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. § Único - Dependerão de aprovação de acionistas representando a maioria do 
capital social, a prestação de avais, fianças e outras garantias em favor de terceiros. Artigo 11 - Compete à Diretoria superintender o 
andamento dos negócios da Companhia, praticando os atos necessários ao seu regular funcionamento. Capítulo V - Conselho Fiscal: 
Artigo 12 - A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser composto de, 
no mínimo, 03 e, no máximo, 05 membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não. § Único - Os membros do Conselho 
Fiscal serão eleitos pela AGO para um mandato de 01 ano, permitida a reeleição. Capítulo VI - Disposições Gerais: Artigo 13 - O 
exercício social da Companhia coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do 
exercício social, a Companhia preparará um balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas por Lei. Artigo 14 - Os 
lucros apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da Diretoria, depois de 
ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções determinadas em Lei. Artigo 15 - Mediante decisão 
de acionistas representando a maioria do capital social, a Companhia poderá preparar balanços periódicos a qualquer momento, a fim de 
determinar os resultados e distribuir lucros em períodos menores. Artigo 16 - A Companhia distribuirá, como dividendo obrigatório em 
cada exercício social, o percentual mínimo de 2%. Os acionistas poderão, no entanto, deliberar de forma unânime, em assembleia geral, 
pela distribuição de um percentual maior. Artigo 17 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação 
da Assembleia Geral, com o quórum de acionistas representando a maioria do capital social, a qual determinará a forma de sua liquidação, 
elegerá os liquidantes e fixará a sua remuneração. Artigo 18 - Qualquer ação entre os acionistas ou deles contra a Companhia, baseada 
neste Estatuto Social, será proposta no foro da Comarca de São Paulo/SP.

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL RUA DOUTOR
BRASILIO RODRIGUES DOS SANTOS, Nº 151, RUA H E PRAÇA H, APARTAMENTO
Nº 76, 7º ANDAR OU 8º PAVIMENTO, EDIFICIO MORRO VERDE, JARDIM MORRO
VERDE, 29º SUBDISTRITO - SANTO AMARO, SAO PAULO/SP. CABENDO-LHE O
DIREITO A 01 VAGA INDETERMINADA NA GARAGEM COLETIVA.   SAO PAULO  SP
CEP 05741180
1º leilão 23/10/2018 partir 14:00 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU, RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
Mutuarios:
GENEROSA RUSSO FONTANA, CPF 07388601821,
ALBERTO DA SILVA FONTANA, CPF 05467760866,
CARMINE RUSSO, CPF 04123467881,
 e cônjuge, se casado(a) estiver.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA ARACI, 162, COLINAS DE INHANDJARA
JARDIM BRASIL ITUPEVA SP CEP     13295000

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

09 - 10 - 11/10/2018

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE TCF TRADING CONSULTING FINANCE S/S LTDA, COM O PRAZO DE
VINTE (20) DIAS, EXPEDIDO NOS AUTOS DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA QUE LHE MOVE
CONDOMÍNIO EDIFÍCIO OURO VELHO - PROCESSO Nº 0019120-93.2017.8.26.0564 A Drª FABIANA
FEHER RECASENS, MMª Juíza de Direito Titular da 1ª Vara Cível de São Bernardo do Campo, Estado de
São Paulo, na forma da lei, etc... FAZ SABER aos que virem ou tomarem conhecimento do presente edital de
INTIMAÇÃO da empresa executada TCF TRADING CONSULTING FINANCE S/S LTDA., CNPJ nº
06.032.283/0001-30, na pessoa de seu representante legal, expedido com prazo de vinte (20) dias, que por
este Juízo e respectivo Cartório, processa-se o Cumprimento de Sentença movido por CONDOMÍNIO
EDIFÍCIO OURO VELHO. Encontrando-se a empresa executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada
sua INTIMAÇÃO, por edital, DA PENHORA que recaiu sobre o seguinte bem: Imóvel: - Apartamento número
63, tipo B, localizado no 6ª andar ou 8º pavimento, do Edifício Ouro Velho, situado à rua Dr. Baeta Neves,
número 95, Bairro Baeta Neves, contendo dois dormitórios, sala, cozinha, dois banheiros, área de serviço,
área de circulação e sacada; com a área privativa real de 88,85m2.; área comum real de 41,26m2., totalizando
a área real construída de 130,11 m2. Com direito de uso de uma vaga indeterminada na garagem coletiva do
edifício. Imóvel este registrado no 1º Cartório de Registro de Imóveis de São Bernardo do Campo sob o nº
50.788. Fica também a empresa executada INTIMADA do prazo de 15 (quinze) dias (artigos 513, caput e 917,
§ 1º do CPC) para oferecimento de impugnação. Fica ainda a executada INTIMADA de que foi nomeada
depositária do bem penhorado, dele não podendo abrir mão, sem autorização do Juízo, bem como do prazo
de dez (10) dias, para, querendo, apresentar eventual pedido de substituição de penhora, observados os
requisitos dos artigos 847 e 848 do Novo Código de Processo Civil. Todos os prazos iniciam-se após o
decurso do prazo de 20 dias deste edital. E, para que chegue ao conhecimento de todos e para que no futuro
ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital que será afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. 10 e 11/10

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº0007455-27.2011.8.26. 
0100 (USUC 159) O(A) Doutor(a) Rodrigo Ramos,MM.Juiz(a) de Direito da 1ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cível, da 
Comarca de SÃO PAULO,do Estado de São Paulo,na forma da Lei,etc. FAZ SABER a(o)(s) Elisa Spinelli Caferro, Rosalina Spinelli 
Caferro Policastro,Maria Isabel Spinelli Lascala,Aida Spinelli Campana,Aracy Korts Rolim, Angelo Spinelli Caferro, Maria Aparecida 
Spinelli Caferro, Irene Spinelli Galvão, Amynthas da Fonseca Moraes Galvão, Orlando Spinelli Caferro, Herdeiros de Jorge Camillo 
Abdalla,a saber:Sandra Abdalla Tiburcio Dias,Antonio Alberto da Silva Tiburcio Dias;Jamil Sallum,Omar Maksoud,Ivone Sallum 
Maksoud,Antonio Antoun,Salma Hage Antoun,Herdeira de Emilio Sallum, a saber: Claudia Sallum Yazbek, réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Tania Maria 
Picardi, ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre a unidade autônoma consistente no apartamento nº 
505,localizado no 5ºandar,do Edifício Conselheiro Ramalho,situado na Rua Conselheiro Ramalho,nº609,17º Subdistrito Bela Vista- 
São Paulo-SP,com área útil de 29,543m², área comum de 11,935 m², área construída de 41,478 m², correspondendo-lhe uma área 
ideal de terreno de 6,2417%,e uma porcentagem de terreno do condomínio de 1,3840%, contribuinte nº 009.007.0213-3, alegando 
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, 
no prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito, sob pena de presumirem-se aceitos como 
verdadeiros os fatos articulados pelo autor. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                   [11,15] 

 

 

 

 

 

 

A Dra. Aline Aparecida de Miranda, MM. Juíza de Direito da 1° Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de São Paulo � SP, Faz Saber 

a (o)(s) Paulo Roberto Santaniello, Milene Thais Simões Santaniello, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se 

casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Cirsa Maria da Conceição Garcia, Nadia Garcia Marcon, Milton Raul Marcon e Sidnei Garcia, a juizaram ação de 

USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua José de Castro Lima Filho, Nº62 � Vila Ema � 26º Subdistrito Vila Prudente � São 

Paulo � SP, com área de 137,50 m², contribuinte n° 117.243.0052-1, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital 

para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o 

réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

 

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1092835-25.2016.8.26.0100 Classe: Assunto: Procedimento
Comum - Cheque Requerente: Gil Pereira de Mattos Requerido: Reinaldo Marcondes Monteiro Tcholakian
Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1092835- 25.2016.8.26.0100. A Dra. Juliana Nishina De
Azevedo, Juíza de Direito da 27ª Vara Cível da Capital/SP, Faz Saber a REINALDO MARCONDES MONTEIRO
TCHOLAKIAN (CPF: nº 291.187.938- 43) que GIL PEREIRA DE MATTOS, lhe ajuizou uma AÇÃO DE
COBRANÇA para receber a quantia de R$ 38.482,95, referente aos Referidos cheques foram depositados
e foram devolvidos pelo motivo 21, que significa sustação ou revogação. Estando o réu em lugar ignorado,
foi deferida a citação por edital, para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 15 dias, a fluir
os 20 dias supra, conteste o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de setembro de 2018. 10 e 11/10

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1043984-52.2016.8.26.0100 Classe: Assunto: Monitória - Cheque
Requerente: Carlos Eduardo Martinho Cais Malieri Requerido: Mauro Roberto Barbour EDITAL DE CITAÇÃO
- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1043984-52.2016.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 35ª Vara
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo Henrique Bretas Marzagão, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a MAURO ROBERTO BARBOUR (RG nº 34.946.192-2-SSP/SP e CPF/MF nº
323.613.728-27) que CARLOS EDUARDO MARTINHO CAIS MALIERI lhes ajuizou uma Ação Monitória
para cobrança da quantia de R$ 1.357.674,34, referente ao não pagamento dos cheques. Estando os réus em
lugar ignorado, expede-se o presente edital, para que em 15 dias, a fluir os 20 dias supra, pague o débito
(acrescido de 5% de honorários advocatícios e isenção de custas) ou ofereça embargos. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de outubro de 2018. 10 e 11/10


